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Carneiro Liberato, representante da PGM e dos conselheiros, Dr. Lucas Silva 
Aguiar (SAAE), Dr. Márcio Bruno Araújo e Silva (SEFIN), Dra. Cristiane 
Mororó Ribeiro (SEFIN), Dr. Marcus Sidon de Sousa Rocha (OAB), Dr. Filipe 
Félix de Sousa (CRC) e Dra. Adriana do Vale (CDL) reconheceu quorum 
suficiente e declarou aberta a sessão. Estava presente também o julgador de 1ª 
instância, Dr. Ikaro Saraiva, a Conselheira, Dra. Sciena Sérvia, a gerente da 
Dívida Ativa, Dra. Nara Lívia e o advogado, Dr. Neyton Costa. Ato contínuo o 
presidente mandou que fosse feita a leitura da ata da sessão passada e a declarou 
aprovada. Passada a fase deliberativa inicia-se o julgamento do Processo 
Administrativo nº P037334/2019, cuja parte interessada é a Sra. Martilenes 
Araújo Vasconcelos. O presidente passa a palavra ao relator do processo, Dr. 
Lucas Aguiar, que lê seu relatório e vota pela manutenção da decisão de 1ª 
instância, deferindo o cancelamento de ITBI. O presidente passa a palavra ao 
Procurador Assistente, Dr. Thiago Rocha, que lê seu parecer jurídico e opina pela 
manutenção da decisão de 1ª instância. O presidente abre espaço para discussão e 
inicia-se a votação. O presidente passa a palavra ao Dr. Marcus, que acompanha o 
voto do relator. O Dr. Filipe, a Dra. Adriana, a Dra. Cristiane e o Dr. Márcio 
também acompanham o voto do relator. Por unanimidade de votos, mantém-se a 
decisão de 1ª instância de 1ª instância. A parte estava ausente, portanto, não houve 
manifestação. Após, inicia-se o julgamento do Processo Administrativo nº 
P137203/2020, cuja parte interessada é DFA Representações Ltda. O presidente 
passa a palavra à relatora do processo, Dra. Adriana, que lê seu parecer jurídico e 
opina pela manutenção da decisão de 1ª instância, deferindo a não incidência de 
IPTU. O presidente passa a palavra ao Procurador Assistente, Dr. Thiago, que lê 
seu parecer jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª instância. O 
presidente passa a palavra ao advogado da parte, Dr. Neyton Costa (OAB/CE 
38.570), que reitera o pedido do requerimento inicial, bem como solicitação a 
extensão da não incidência de IPTU aos exercícios seguintes, conforme art. 145 
do CTM. Ato contínuo o presidente explica ao Conselho que o mencionado artigo 
foi alterado e que antes quando concedida a não incidência, essa seria aplicada ao 
ano do pleito e aos dois exercícios seguintes, caso não haja alteração no imóvel 
que ensejasse a cobrança do IPTU. Com a alteração, quando concedida a não 
incidência, essa será aplicada ao exercício do pleito e aos quatro exercícios 
seguintes, caso haja alteração no imóvel que ensejasse a cobrança do IPTU. Ato 
contínuo, o presidente abre espaço para discussão e inicia-se a votação. O 
presidente passa a palavra a Dra. Cristiane, que acompanha o voto da relatora. O 
Dr. Márcio, o Dr. Lucas, Dr. Marcus e o Dr. Filipe também acompanham o voto da 
relatora. Por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª instância. A parte 
estava ausente, portanto, não houve manifestação. Após, inicia-se o julgamento 
do Processo Administrativo nº P160667/2021, cuja parte interessada é o Sr. Luiz 
Cláudio Cabral da Silveira (De Cujus). O presidente passa a palavra ao relator do 
processo, Dr. Marcus Sidon, que lê seu relatório e vota pela manutenção da 
decisão de 1ª instância, deferindo a revisão de alíquota dos imóveis em discussão, 
referente aos exercícios de 2014 a 2018. O Conselheiro explica que no que tange o 
recurso do contribuinte, que objetiva adesão inoportuna ao Programa REFISOL, 
vota pelo seu indeferimento, tendo em vista que o referido programa é regido por 
lei própria e o Decreto nº 2654/2021 estabelece em seu art. 2º o prazo de 90 dias 
para adesão ao programa a partir da datade 14 de junho de 2021. Além do mais, o 
Conselheiro explica que em consonância com o art. 12 do mencionado decreto 
para adesão ao Programa dos créditos em discussão administrativa e/ou judicial é 
necessário que o interessado desista de toda e qualquer ação que envolva o 
referido crédito. Dessa forma, o Conselheiro conclui que o pedido de adesão ao 
REFISOL além de está intempestivo, foi provocado por via inadequada, defendo 
ser indeferido. Em seguida, o presidente passa a palavra ao Procurador Assistente, 
Dr. Thiago, que lê seu parecer jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª 
instância e indefere o pedido feito através de recurso. O presidente abre espaço 
para discussão e inicia-se a votação. O presidente passa a palavra ao Dr. Filipe, 
que acompanha o voto do relator. A Dra. Adriana, a Dra. Cristiane, o Dr. Márcio e 
o Dr. Lucas Aguiar também acompanham o voto do relator. Por unanimidade de 
votos, mantém-se a decisão de 1ª instância. A parte estava ausente, portanto, não 
houve manifestação. Em seguida, foi feita a distribuição do Processo 
Administrativo nº P134631/2020, cuja parte interessada é o Sr. Marcos Antonio 
da Silva, para o relator Dr. Filipe Félix. Foi distribuído também o Processo 
Administrativo nº P1324728/2020, cuja parte interessada é a Sra. Maria José 
Tomaz Aguiar para o relator Dr. Márcio Bruno. Ao final o presidente declara 
encerrada a sessão. Sobral/Ce, 09 de fevereiro de 2022. Antonio Mendes Carneiro 
Júnior - Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 004/2022 - SESSÃO DE 09/02/2022; PROCESSO N°: 
P037334/2019;  RECORRENTE:  RECURSO DE OFÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CONS. LUCAS SILVA 
AGUIAR (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: MARTILENE ARAÚJO 
VASCONCELOS (CPF Nº ***.451.603-**). EMENTA: PROCEDÊNCIA 
TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. 
CANCELAMENTO. DISTRATO. NÃO CONCRETIZAÇÃO DA COMPRA E 
VENDA. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO DE 1ª 
INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros julgadores do 
CART, por unanimidade de votos, em reconhecer procedente o pedido de 
cancelamento de ITBI lançado via crédito de arrecadação nº 461881, referente ao 
imóvel inscrito sob o controle nº 19211, tendo em vista que após análise dos autos, 
verificou-se que não ocorreu a transferência do imóvel, não ocorrendo, portanto, o 
fato gerador para incidência do tributo. Sobral/CE, 09 de fevereiro de 2022. 
Antônio Mendes Carneiro Júnior - Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 005/2022 - SESSÃO DE 09/02/2022; PROCESSO N°: 
P137203/2020;  RECORRENTE:  RECURSO DE OFÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR CONS. ADRIANA 
VIEIRA DO VALE (TITULAR DA CDL); INTERESSADO: DFS 
REPRESENTAÇÕES LTDA (CNPJ Nº 13.087.410/0001-63). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. IPTU. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IPTU. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. 
REQUISITOS DO ART. 32, §1º DO CTN C/C ART. 3º DO CTM. DEFERIDO. 
MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO 
CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos. Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de 
votos, em reconhecer procedente o pedido de não incidência de IPTU, referente 
aos exercícios de 2016 a 2021, sobre o imóvel inscrito sob o controle nº 76306, 
tendo em vista que após análise dos autos verificou-se que o imóvel não possui os 
melhoramentos mínimos do art. 32 do Código Tributário Nacional. Sobral/CE, 09 
de fevereiro de 2022. Antônio Mendes Carneiro Júnior - Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 06/2022 - SESSÃO DE 09/02/2022; PROCESSO N°: 
P160667/2021; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE; RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATOR CONS. MARCUS SIDON DE SOUSA 
ROCHA (TITULAR DA OAB); INTERESSADO: LUIS CLÁUDIO CABRAL 
DA SILVEIRA (CPF Nº ***.352.234-**). EMENTA: PROCEDÊNCIA TOTAL 
DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. IPTU. PROGRESSIVIDADE DA 
ALÍQUOTA. REVISÃO. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO 
DE 1ª INSTÂNCIA. RECURSO INDEFERIDO. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
reconhecer procedente a revisão das alíquotas de IPTU referente aos lançamentos 
referentes aos exercícios de 2014 a 2018, dos imóveis inscritos sob os controles nº 
35635, 35640, 39422, 39423, 39424, 39425 E 39426, alterando a alíquota de 5% 
para 1,5%, conforme art. 10 da Lei Complementar Municipal nº 39/2013. 
Sobral/CE, 09 de fevereiro de 2022. Antônio Mendes Carneiro Júnior - Presidente 
do CONTRIM.

CONVOCAÇÃO - CONTRIM - O Presidente do Contencioso Administrativo 
Tributário do Município de Sobral - CONTRIM, nos termos do artigo 26, do 
Regimento Interno, convoca os conselheiros e os interessados a participarem da 
sessão de Julgamento do CONTRIM, na modalidade virtual, que se realizará no 
dia 16/02/2022, às 14 horas, através da plataforma ZOOM. As partes interessadas 
receberão o link de acesso da sessão através de email ou whatsapp. A sessão é 
pública e qualquer interessado em participar pode solicitar acesso através do 
emailcontrim@sobral.ce.gov.br, com antecedência mínima de 24 horas. 
Conforme o Ato nº 1310/2021 - GABPREF, o Conselho Administrativo de 
Recursos Tributários Municipais (CART), órgão componente do Contencioso 
Administrativo Tributário Municipal (CONTRIM) é formado pelos seguintes 
representantes: Presidente: Antônio Mendes Carneiro Júnior; Vice-Presidente: 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior; Representantes da PGM; 
Representantes do Poder Executivo Municipal: Cristiane Mororó Ribeiro, 
Francisco Bruno Lima de Albuquerque, Márcio Bruno Araújo e Silva, Sciena 
Sérvia de Araújo Viana Frota, Beatriz Cardoso Aguiar e Lucas Silva Aguiar; 
Representantes dos contribuintes - Conselho Regional de Contabilidade - Filipe 
Félix Sousa e Camerino Lopes Furtado; Representante dos contribuintes - Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB Subsecção Sobral: Marcus Sidon de Sousa Rocha 
e Ana Maria Marinho; Representante dos contribuintes - Câmara dos Dirigentes 
Lojistas de Sobral - CDL: Adriana Vieira do Vale, Daniela da Fonseca Costa. 
Processos para julgamento: P134631/2020 - Contribuinte interessado: Marcos 
Antonio da Silva, relator: Filipe Féilx Sousa. P1324728/2020 - Contribuinte 
interessado: Maria José Tomaz Aguiar, relator: Márcio Bruno Araújo e Silva. 
Sobral/CE, 09 de fevereiro de 2022. Antonio Mendes Carneiro Júnior - Presidente 
do CONTRIM.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0013/2022 - SME - PROCESSO Nº 
P176577/2021 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa Comercial Rios 
Produtos de Limpeza, Descartaveis e Papelaria LTDA, inscrita no CNPJ nº 
26.644.910/0001-09. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato 
tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 210/2021, e seus anexos, 
os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, 
e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de limpeza e 
produção de higienização II para atender as necessidades dos órgãos e entidades 
públicas do Município de Sobral/CE, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta 
da CONTRATADA. DO VALOR GLOBAL: O preço contratual global importa 
na quantia de R$ 920,00 (novecentos e vinte reais). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão provenientes 
dos recursos: 06. 01. 12. 368. 0487. 2. 557. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 1001. 00; 06. 01. 
12. 368. 0487. 2. 557. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 550. 0000. 00. DO PRAZO DE 
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